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PARECER Nº 74, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 994, DE 2019, AO QUAL SE ENCONTRA ANEXADO AO PROJETO DE LEI Nº 1053, DE 2019

De autoria do Exmo. Senhor Deputado Sérgio Victor, o Projeto de Lei nº 994/2019 objetiva alterar dispositivos da Lei nº 1.093 de 1976, para autorizar qualquer forma de comércio nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas e Rodagem - DER.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Na sequência, o Projeto de Lei nº1053/2019 foi apresentado pela Exma. Deputada Damaris Moura, porém, de natureza mais restritiva, propondo apenas que fossem acrescentados os laticínios ao rol de produtos cuja comercialização é permitida nas faixas de estrada. Nos termos regimentais, a propositura também esteve em pauta por 5 (cinco) sessões e não recebeu emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 179, do Regimento Interno, o PL 1053/2019 foi apensado ao PL 994/2019 e ambos encaminhados à Colenda Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para avaliação dos aspectos constitucional, legal e jurídico, porém a mesma ainda não se reuniu para deliberar o feito, motivo pelo qual analisamos sua constitucionalidade e legalidade agora.
O projeto em epígrafe visa assegurar maior igualdade entre produtores e comerciantes que recorrem às estradas para garantir seu sustento com a venda de seus produtos.

Com efeito, o comércio permitido pela Lei nº 1.093/76, que se pretende alterar, restringia-se a produtos hortifrutigranjeiros, plantas ornamentais e frutíferas e caldo de cana, o que acabava por violar a paridade entre produtores de insumos diversos e fomentar o comércio ilegal.

Nesse sentido, o PL 994/2019, pretende autorizar qualquer tipo de comércio, e não apenas de um rol taxativo de produtos, o que se mostra em concordância com as demais normas e princípios do nosso ordenamento jurídico.
Nesse sentido, quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 12 do artigo 31 do Regimento Interno, verificamos que proposta de ampliação do comércio nas faixas de estradas é matéria relevante e oportuna, notadamente em tempos de crise como atualmente, no qual a desburocratização do comércio permite o incremento dessa atividade econômica, de modo que pessoas e famílias busquem novas fontes de renda.
Verifica-se, outrossim, que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas nas peças orçamentárias, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. Além disso, cabe ressalta que a ampliação do comércio nas faixas de estradas pode incrementar a arrecadação do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços.
Há, no entanto, aspectos do projeto que podem ser melhorados, seja sob o ponto de vista da técnica-legislativa, seja, especialmente, para que reste expressa a restrição à venda de bebidas alcóolicas nas faixas de estradas para preservar a segurança daqueles que trafegam na via, razão pela qual propomos o seguinte:
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 994, DE 2019
Dê-se ao Projeto de Lei 994, de 2019 a seguinte redação:
Altera a Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei 16.871, de 14 de dezembro de 2018, que autoriza a instalação de postos ou estabelecimentos destinados à venda de produtos hortifrutigranjeiros nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem - DER e em terrenos contíguos.
Artigo 1º - Dê-se nova redação ao artigo 1º da Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 14 de dezembro de 2018:
“Artigo 1º - Fica autorizado o comércio, exceto de bebidas alcóolicas, nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, e em terrenos contíguos.
Parágrafo único - As autorizações serão concedidas somente a produtores ou a microempreendedores, a título precário, podendo ser canceladas a qualquer tempo pelo Secretário de Logística e Transportes, mediante justificativa do Superintendente do DER”. (NR)
Artigo 2º - O artigo 5º da Lei nº 1.093, de 22 de setembro de 1976, modificada pela Lei nº 16.871, de 14 de dezembro de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Artigo 5º - Os produtores e microempreendedores situados nas faixas de estradas de domínio do Departamento de Estradas de Rodagem - DER, e em terrenos contíguos ficam obrigados, no prazo de 120 (cento e vinte) dias, a promover a prova de que trata o artigo 4º, sob pena de cessação de suas atividades”. (NR)
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 994, de 2019, nos termos do Substitutivo ora apresentado, e contrários ao Projeto de Lei nº 1053, de 2019.
a) Heni Ozi Cukier – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao PL 994/2019 na forma do substitutivo ora apresentado e contrário ao PL 1053/2019.
Sala das Comissões, 10/2/2021.
a) Tenente Nascimento – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Douglas Garcia – Marina Helou – José Américo – Paulo Fiorilo – Sergio Victor – Tenente Nascimento – Vinícius Camarinha – Carla Morando – Gilmaci Santos – Jorge Caruso
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